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À 
Prefeitura Municipal de Barra do Mendes/Bahia 
Ao Ilmo. Agente de Contratação 
Srª. Janaina Pereira De Souza Barreto 

C/C Exmo. Senhor 
Romualdo Anselmo dos Santos 
Superintendente da Controladoria Regional da União no Estado da Bahia – 
CGU 

C/C Exmo. Senhor 
Oscar Silva Neto 
11ª Inspetoria Regional de Controle Externo de Irecê - TCM/BA 

CONCORRÊNCIA Nº CE-030/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0128012025 

Art. 37, XXI, da CF/88 - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, MANTIDAS AS 
CONDIÇÕES EFETIVAS DA PROPOSTA, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 
(Grifamos) 

A TRINDADE CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 05.384.561/0001-55, com sede na Praça Felipe Mendes de 
Vasconcelos, s/n, Escritório, Centro – Barra do Mendes/BA, vem respeitosamente, por 
intermédio de sua representante infra-assinada, já qualificada no presente 
procedimento licitatório, tempestivamente, com fundamento nos artigos 5º, XXXIV e 
LV, “a”, e 37, ambos da Constituição da República Federativa do Brasil, combinados 
com as determinações contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais 
dispositivos legais pertinentes à matéria, interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

contra a equivocada decisão proferida por essa respeitável Agente de Contratação 
que desclassificou esta Recorrente, demonstrando os motivos de seu inconformismo 
no articulado a seguir, rogando, desde já, seja a presente dirigida à autoridade que lhe 
for imediatamente superior, caso Vossa Excelência não se convença das razões 
abaixo formuladas e, “sponte própria”, não proceda com a reforma da decisão ora 
atacada. 
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As argumentações apontadas neste recurso fundamentam-se no que preconiza de 
modo específico à Constituição Federal, à Lei de Licitações, o indigitado Edital, e 
Acórdãos e Pareceres do Egrégio Tribunal de Contas da União, que devem ser 
aplicados, e que não foram observados na decisão recorrida. 
 
Consoante o princípio da autotutela administrativa, a Administração Pública pode 
rever seus próprios atos, quando ilegais, inconvenientes ou inoportunos. De modo a 
reforçar esta prerrogativa, o Supremo Tribunal Federal editou a súmula nº 473, 
estabelecendo: 
 

Súmula 473:  
A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 
vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, 
a apreciação judicial. 

 
Apesar de reconhecer a competência, honestidade e conhecimento da ilustríssima 

Agente de Contratação, a Recorrente apresenta as razões pelas quais, no caso, sua 
decisão foi equivocada, merecendo os devidos reparos. Portanto, em que se pese 
nossa reverência pela excelente profissional que é, o respeitável julgamento merece 
reforma, em prol dos princípios jurídicos da probidade administrativa e da legalidade, 
sob pena de revisão e controle jurisdicional dos atos administrativos, pelas razões de  
fato e de direitos relacionadas abaixo:  
 

 
I – SÍNTESE FÁTICA 
 
Prezado senhor Manoel Gabriel dos Santos, Prefeito Municipal de Barra do 
Mendes/BA, para julgamento do presente Recurso, convém alertar, desde logo, que a 
Constituição da República e Ordenamento Jurídico Brasileiro impõem à Vossa 
Excelência, como autoridade competente desta entidade recebedora de recursos 
públicos, a coibição de abusividades cometidas sob a sua gestão, sobretudo quando 
as ilegalidades perpetradas partem de subordinados seu, que, in casu, são os 
membros que participam da Comissão de Licitação. 
 
Referida Comissão, inadvertidamente, desclassificou esta Recorrente sem respaldo 
em qualquer diploma legal, afrontando gravemente a Constituição da República, a Lei 
dos Processos Administrativos, a Lei de Improbidade Administrativa e os próprios 
princípios e regras dos Regulamentos da Licitações e Contratos. 
 
Considerando a economia e celeridade processual, a decisão de desclassificação da 
nossa proposta deve ser reformada, notadamente, pois ela poderá sinalizar a 
perpetuação de processos emergenciais, consolidando direcionamento, no caso 
concreto. 
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A Recorrente apresentou tempestivamente sua Proposta de Preços, acompanhada da 
documentação de habilitação exigida no edital, em estrita conformidade com as 
disposições do Edital da Concorrência Eletrônica nº CE-03/2025. 
 
A Recorrente esclarece que a interposição do presente recurso é um exercício de seu 
direito de ampla defesa e contraditório, ao qual utiliza-se da garantia constitucional 
para afastar ato desproporcional; a empresa não tem por interesse frustrar o bom 
trâmite do procedimento licitatório, mas sim garantir que este ocorra dentro dos 
ditames legais, afastando atos que julgamos como desproporcional. 
 
Todavia, a empresa foi desclassificada, sob a alegação de descumprimento do item 
8.5 do edital, no tocante às alíquotas descritas no BDI, em razão de ser optante pelo 
Simples Nacional. 
 
Tal justificativa, entretanto, é manifestamente equivocada, como se demonstrará 
a seguir. 
 
II - TEMPESTIVIDADE: 
 
Deriva este ato tempestivo sob égide constitucional do irrefutável direito de pedir, 
garantido nos termos da letra “a” do inciso XXXIV do Artigo 5º da nossa carta magma 
que diz “o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder”. 
 
Assim determina o artigo 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 
 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da 
aplicação desta Lei cabem: 
 
a - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data 
de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante 

 
Tendo por parâmetro a data de abertura para a manifestação dos recursos, dia 
25/08/2025, é de se assinalar data final dia 28/08/2025, justifica-se que o presente 
recurso está dentro do prazo legal, portanto, tempestivo. 
 
É evidente que este recurso é válido, posto que, além de apresentar-se tempestivo e 
de acordo com os ditames constitucionais e legais, se trata de um direito público 
subjetivo, liberto de quaisquer condicionantes, usado com a finalidade de que a 
autoridade administrativa competente possa tomar conhecimento dos fatos, coibindo, 
assim, a prática de atos cabíveis de contestação cometidos pela Administração 
Pública, tais quais os ensejadores da demanda em pauta. 
 
Esta Recorrente pede licença para reafirmar o respeito que dedica aos membros da 
douta Comissão de Licitação e à digna Autoridade Julgadora, assim como destacamos 
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que o presente recurso tem estrita vinculação à interpretação objetiva dos fatos do 
procedimento licitatório. 

Pelo Direito garantido de pedir revisão processual é que materializamos neste 
instrumento as razões de Fato e de Direito pelas quais não se deve persistir a 
desclassificação da proposta de preço desta Recorrente. 

III- DOS FATOS SUBJACENTES:

A Recorrente é legítima participante do procedimento licitatório e direta interessada 
no resultado do processo administrativo em questão. Com o julgamento viciado que, 
equivocadamente, declarou a CONSTRUTORA TRINDADE LTDA inabilitada do 
certame, esta empresa é dotada de legitimidade e interesse para manejar este intento. 

A Concorrência Nº CE-030/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
0123062025 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA 
PAVIMENTAÇÃO DE RUAS COM PISO INTERTRAVADO NOS 
POVOADOS DE ANTAÍ E MILAGRES. 

Atendendo à convocação dessa Instituição para o certame licitacional 
supramencionado, veio a Recorrente dele participar com outras licitantes, pelo que 
apresentou proposta almejando ser contratada. 

Sucede que esta Recorrente foi declarada inabilitada/desclassificada sob somente a 
seguinte alegação: 

“DESCUMPRIMENTO DO ITEM 8.5 DO EDITAL, NO TOCANTE ÀS 
ALÍQUOTAS DESCRITAS NO BDI, EM RAZÃO DE SER OPTANTE 
PELO SIMPLES NACIONAL”. 

Tal justificativa, entretanto, é manifestamente equivocada. Tampouco os argumentos 
utilizados não tem reflexo algum sobre o valor da proposta apresentado ou que traga 
prejuízo à execução do contrato. 

Registra-se que a Recorrente é uma empresa séria, especializada e consolidada no 
ramo da Construção Civil, somando anos de prestação de serviços aos diversos 
Órgãos da administração pública, sem qualquer mácula que ofuscasse a execução 
das obras e que detém total e irrestrita capacidade estrutural e tecnológica de executar 
os serviços licitados. 

Veremos adiante que esta empresa foi inabilitada de forma equivocada, rigor e 
formalismo excessivo na interpretação e aplicação das normas editalícias, realizada 
de modo incompatível com algumas decisões do Tribunal de Contas da União – TCU, 
que devem ser aplicados e que não foram observados na decisão recorrida. 
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SÚMULA TCU 222: As Decisões do Tribunal de Contas da União, 
relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as quais 
cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos 
administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. (Grifamos) 
 

 
4 - DAS RAZÕES PARA REFORMA DA DECISÃO: 
 
Vossa Senhoria laborou em equívoco, o que não lhe é costumeiro, quando inabilitou 
esta Recorrente, impedindo-a, de forma arbitrária e com o rigorismo formal excessivo, 
de participar das fases subsequentes. As presentes razões recursais oportunizarão 
Vossa Senhoria a corrigir a ilegalidade perpetrada na Sessão Pública. 
 
Data máxima vênia, a Recorrente passará a demonstrar que a decisão proferida no 
dia 25/08/2025 ocorreu em um grande engano, vejamos: 
 

 
Item 8.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 
1. Da Vinculação ao Instrumento Convocatório  

 
O art. 18, §1º, da Lei nº 14.133/2021 dispõe que o julgamento das 
propostas deve se dar em estrita conformidade com os critérios previstos 
no edital, não podendo a Administração criar restrições não previstas 
em lei. 

2. DO SIMPLES NACIONAL E DA IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO 
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Importante ressaltar que a Recorrente juntou aos autos a PGDASD-
DECLARAÇÃO nº 05384561202507001, transmitida e autenticada junto 
à Receita Federal em 15/08/2025, na qual consta sua condição de 
optante regular pelo Simples Nacional e receita bruta anual dentro do 
limite legal (RBT12 de R$ 867.426,16, muito inferior ao teto de R$ 
4.800.000,00). Tal documento comprova que a empresa está 
absolutamente regular e que sua tributação diferenciada NÃO PODE 
SER UTILIZADA COMO FUNDAMENTO PARA EXCLUSÃO DO 
CERTAME, SOB PENA DE VIOLAÇÃO AO ART. 179 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E À LC 123/2006. 

 
A Constituição Federal (art. 179) e a Lei Complementar nº 123/2006 

asseguram às microempresas e empresas de pequeno porte 
tratamento diferenciado e a VEDAÇÃO de critérios que restrinjam sua 

participação em licitações públicas. 
 
O TCU já pacificou entendimento: “É irregular a desclassificação de 
proposta de empresa optante pelo Simples Nacional sob o argumento 
de que não recolhe determinados tributos, visto que o regime 
tributário é de escolha da empresa e não pode servir de obstáculo à 
sua competitividade.” (TCU, Acórdão nº 2622/2013 – Plenário). 
 

 
 
4.1- DO ATO ADMINISTRATIVO SEM FUNDAMENTAÇÃO: 
 
A desclassificação da nossa proposta, SEM EXPOR DE MANEIRA TÉCNICA O 
IMPACTO QUE A AUSÊNCIA DA PROPOSTA INICIAL TERIA SOBRE A 
CLASSIFICAÇÃO FINAL DAS LICITANTES, fere o princípio da proporcionalidade, que 
exige que a Administração tome decisões razoáveis e equilibradas. 
 
A penalização de uma empresa por este motivo, sem que haja qualquer evidência 
concreta de que isso comprometeria a execução do contrato, configura uma sanção 
desproporcional, contrariando o bom senso e o interesse público, afetando a 
concorrência de maneira injustificada. 
 
O fato de vivermos em um Estado Democrático de Direito confere ao cidadão o direito 
de saber os fundamentos que justificam o ato tomado pelo administrador. Isto porque 
a ausência de fundamentação do ato administrativo acarreta sua nulidade por ofensa 
aos princípios constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla 
defesa. 
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No caso em análise, a decisão tomada pelo Agente de Contratação, não atende ao 
princípio da motivação dos atos administrativos, porquanto não foram explicitados os 
fundamentos fáticos da decisão, de molde a poder se avaliar sua procedência jurídica 
perante o caso concreto.  
 
Assim determina o artigo 50 da Lei Federal nº 9.784, de 1999: 
 
 

CAPÍTULO XII - DA MOTIVAÇÃO Art. 50.  
Os atos administrativos deverão ser motivados, 
com indicação dos fatos e dos fundamentos 
jurídicos, quando:  
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou 
interesses;  
(...) 
§ 1º A motivação deve ser explícita, clara e 
congruente, podendo consistir em declaração de 
concordância com fundamentos de anteriores 
pareceres, informações, decisões ou propostas, 
que, neste caso, serão parte integrante do ato. 
(Grifamos) 

 
É necessário que a Comissão aponte claramente quais elementos técnicos indicam 
que a proposta não será capaz de ser cumprida, o que não ocorreu neste caso. 
 
É preciso insistir no fato de que a Recorrente apresentou toda a documentação, que 
comprovam sua experiência e qualificação para a execução do objeto licitado. A 
empresa possui infraestrutura e recursos adequados, conforme demonstrado nos 
documentos anexados no sistema. As alegações não podem ser sustentadas quando 
a empresa demonstrou, de forma transparente, sua capacidade para atender às 
exigências do edital. 
 
Esta Administração não pode pecar pelo excesso de formalismo, uma vez que o 
princípio da instrumentalidade dos atos administrativos exige que o mérito das 
informações seja priorizado em detrimento de exigências meramente formais. 
 

Enuncia-se no artigo 5º, II, da CRFB, que “ninguém será obrigado a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (grifo 
nosso). No artigo 37, caput, determina-se que a Administração Pública 
deverá obedecer, entre outros, ao princípio da legalidade. 

 
Hely Lopes Meirelles na sua obra máxima, bem define o Princípio da 
Legalidade:  
 

“A legalidade, como princípio de administração (Const. Rep., 
art.37,‘caput’) significa que o administrador público está, em 
toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, 
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e às exigências do bem-comum, e deles não se pode afastar 
ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. A 
eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao 
atendimento da lei. 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NÃO HÁ LIBERDADE NEM 
VONTADE PESSOAL. Enquanto na administração particular é 
lícito fazer tudo que a Lei não proíbe, na Administração Pública 
só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular 
significa ‘pode fazer assim’, para o administrador público 
significa ‘deve fazer assmi’ (Hely Lopes Meirelles, in Direito 
Administrativo Brasileiro, 16ª. Ed-Editora Revista dos Tribunais, 
1991, pág.78).” 
 
 

No mesmo sentido são as lições enfatizadas pela professora Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro:  
 

“Este princípio, juntamente com o de controle da Administração 
pelo Poder Judiciário, nasceu como Estado de Direito e 
constitui uma das principais garantias de respeito aos direitos 
individuais. Isto porque a lei, ao mesmo tempo em que os 
define, estabelece também os limites da atuação administrativa 
que tenha por objeto a restrição ao exercício de tais direitos em 
benefício da coletividade. É aqui que melhor se enquadra 
aquela ideia em que, na relação administrativa, a vontade da 
Administração Pública é a que decorre da Lei. Segundo o 
princípio da legalidade, a Administração Pública só pode fazer 
o que lei permite; no âmbito das relações entre particulares, o 
princípio aplicável é o da autonomia da vontade, que lhes 
permite fazer tudo o que a lei não proíbe. Essa é a ideia 
expressa de forma lapidar por Hely Lopes Meirelles (1996:82) 
e corresponde ao que já vinha explícito no artigo 4º. da 
Declaração dos Direito do Homem e do Cidadão, de 1789: ‘a 
liberdade consiste em fazer tudo aquilo que não prejudica a 
outrem; assim, o exercício dos direitos naturais, de cada 
homem não tem outros limites que os que asseguram aos 
membros da sociedade o gozo desses mesmos direitos. Esses 
limites somente podem ser estabelecidos em lei’. No direito 
positivo brasileiro, esse postulado, além de referido no artigo 
37, esta contido no artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal 
que, repetindo preceito de Constituições anteriores, estabelece 
que ‘ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei’. Em decorrência disso, a 
Administração Pública não pode, por simples ato administrativo 
conceder direitos de qualquer espécie, criar obrigações ou 
impor vedações aos administrados; para tanto, ela depende de 
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lei.” – (Maria Sylvia Zanella Di Pietro, em Direito Administrativo, 
11ª. Ed., Editora Atlas S.A., 1999, pág. 67/68).” 

 
A vinculação ao Edital é totalmente dependente do princípio da legalidade. Assim, 
exigência ilegal não pode ser mantida sob os auspícios do princípio da vinculação ao 
Edital. 
 
As exigências devem ser tão somente as suficientes para demonstrar que a licitante 
tem capacidade de cumprir os termos contratuais, evitando assim excessos formais. 
Portanto, no que se refere-se no item 8.5 do edital NÃO GUARDA VALIDADE À 
CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DAS LICITANTES, devendo ser desconsiderada da 
análise meritória do certame. 
 
 
Tal atitude interpretativa, que este Agente de Contratação considerou exigível, 
constitui em ato contraditório aos princípios licitatórios. 
 
A interpretação, data vênia, que se pode empregar ao conjunto de preceitos que 
regem a Administração Pública, é que licitantes e Administração Pública estão 
vinculados ao edital desde que sejam legítimos – no sentido de conformidade com 
o Direito – os seus termos.  
 
Desta forma, resta evidente que o ato praticado é ilegal.  
 
No Estado de direito à administração pública anda conforme lhe manda a lei, e 
desenvolve suas atividades debaixo da lei. O princípio da legalidade no Estado de 
direito impõe a supremacia da lei sobre a vontade dos governantes.  
 
Não é dado ao agente público no desempenho da função administrativa agir conforme 
seu entendimento, a seu talante, a seu gosto, com autonomia, lhe é dado somente e 
tão somente agir conforme as diretrizes traçadas pela lei, pois é bom que se repita 
age ele em extremada obediência aos ditames da lei, ainda que seu ato seja 
eventualmente “um ato discricionário”. Também não se confere ao agente público agir 
primeiro (agir livremente segundo suas convicções) e produzir a lei depois como forma 
de ratificar o ato praticado anteriormente.  
 
Vale frisar que a Recorrente se inscreveu para participar do processo licitatório sempre 
consciente, de modo claro e inequívoco, com a certeza de que atendeu a todos os 
requisitos exigidos na Legislação. 
 
Resta claro, que a toda documentação apresentada encontra-se em perfeita sintonia 
com os dispositivos legais aos quais estamos submetidos e que regulamentam a 
matéria. 
 
 
4.2- DA OBRIGATORIEDADE/DEVER DE REALIZAR DILIGÊNCIAS: 
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Considerando as inconsistências apresentadas, é fundamental analisar o mérito da 
questão. A proposta inicial do Recorrente, apresentada de forma eletrônica, revelou-
se mais vantajosa em comparação com a proposta provisoriamente vencedora. Diante 
disso, é recomendável que esta Comissão proceda com uma diligência/reexame, data 
vênia que o argumento aqui estabelecido pela desclassificação da recorrente não 
encontra amparo legal, dado que os mesmos encontram em anexo.  
 
Prima facie, diligências não constituem privilégio de licitante, e sim um mecanismo 
idôneo voltado a aproveitar as melhores propostas para a Administração Pública, cujo 
descarte precipitado, isto sim, poderia acarretar prejuízo econômico para o órgão 
contratante. A esse respeito, Marçal Justen Filho destaca que: 

 
“a realização da diligência não é uma simples 'faculdade' da Administração, 
a ser exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância 
dos interesses envolvidos conduz à configuração da diligência como um 
poder-dever da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia 
sobre fatos relevantes para a decisão, reputando-se insuficiente a 
documentação apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as 
providências apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável 
por meio de diligência será obrigatória a sua realização”.  
(Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16ª ed., Revista 
dos Tribunais, São Paulo) 
 

Trata-se de solução pautada nos princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, 
da finalidade, do formalismo moderado e da economicidade. Esta é a tendência legal 
e jurisprudencial sobre o assunto. 
 
Conforme visto acima, ao determinar que a autoridade DEVE solicitar e avaliar o 
documento faltante e/ou incorreto, o Tribunal de Contas da União firmou o 
entendimento de que tal diligência constituiria verdadeira obrigatoriedade da 
autoridade pública, uma vez que, na opinião do Ministro Relator do Acórdão 1.211/21, 
Walton Alencar Rodrigues, a inabilitação de licitante, sem que lhe seja conferida 
oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação, resulta em 
objetivo dissociado do interesse público. 
 
O Tribunal de Contas da União já admitiu reiteradas vezes a possibilidade de realizar 
diligência capaz de atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública, com 
fito de prestigiar a melhor oferta à Administração. 
 

ACÓRDÃO 468/2022 – PLENÁRIO 
9.3.3 formalismo exacerbado na desclassificação da Meta Móveis 
(item 3 do certame), contrariando os princípios da razoabilidade, da 
economicidade e o Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário; 
 
Trecho do Acórdão: 21.1. Vê-se, assim, que as propostas recusadas 
na licitação (e que apresentavam preços bem menores) foram 
refutadas não por desatenderem às especificações do objeto, mas 
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por conta de um formalismo exagerado por parte da comissão de 
licitação, em prejuízo da seleção da proposta mais vantajosa e 
indicando possível direcionamento. A busca da melhor proposta 
deve sobrepujar o apego à literalidade de regras formais. Nesse 
sentido, em que pese prolatado após a realização do certame, o 
recente Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário dispõe: 
(Grifamos) 
 

Cabe destacar que o Parecerista e a Comissão de Licitação NÃO ostentou qualquer 
elemento que ateste as razões por ela declaradas. Não há uma só linha que refute o 
item 8.5 mencionado, que sejam incompatíveis ou que estejam incorretos. 
 
Com efeito, a comissão de licitação, na condução do certame, tem que buscar a 
concretização dos fundamentos sobre os quais se estrutura o procedimento licitatório, 
a saber, o princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
 
 
 
4.3 DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS DOS PARECERISTAS: 
 
 
Acredita-se que este Município, na pessoa da Agente de Contratação, perceberá o 
equívoco cometido e reverterá a decisão erroneamente proferida.  
 
É salutar destacar que Pareceres Técnicos ou Jurídicos, em tese, não vinculam as 
decisões da autoridade competente, quando meramente opinativos. Ainda assim, com 
o advento do Acórdão TCU 362/2018, o entendimento atual é o de que o parecerista 
pode ser responsabilizado solidariamente com o gestor quanto, por dolo, culpa ou erro 
grosseiro, induz o administrador público a pratica de ATO GRAVE, IRREGULAR OU 
ILEGAL. Destaca-se o seguinte trecho do Acórdão: 
 

14.2.18. Dessa forma, a manutenção da condenação mostra-
se pertinente, pois, como visto, as evidências permitiram 
afirmar com segurança que OCORREU ERRO GROSSEIRO, 
O QUE TORNA A PARECERISTA PASSÍVEL DE 
RESPONSABILIZAÇÃO, consoante a jurisprudência 
dominante deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal. Além 
do mais, os argumentos oferecidos pela recorrente não foram 
suficientes para descaracterizar o erro grosseiro que lhe foi 
atribuído. 14.2.19. Essa é a linha de entendimento defendida 
nos Acórdãos 226/2004-Plenário, 629/2004-Plenário, 
160/2006-Plenário, 1.491/2007-1ª Câmara, 1.801/2007-
Plenário, 651/2008-Plenário, 2.510/2009-Plenário, 2.706/2009-
Plenário, 6.640/2009-1ª Câmara, 1.964/2010-1ª Câmara, 
1.161/2010-Plenário, 40/2013-Plenário, 1.151/2015-Plenário, 
1.730/2015-1ª Câmara, entre outros, que encontra guarida no 
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Supremo Tribunal Federal, que, no julgamento do MS 24.631-
6/DF, ressaltou que, ainda que a natureza opinativa do parecer 
jurídico afaste, em regra, a responsabilidade de seu emitente, 
essa subsiste, caso se demonstre culpa ou erro grosseiro.  
(Grifamos) 

 
Portanto, em uma eventual apuração, além do Prefeito (autoridade competente para 
homologar o certame), responderão os membros da Copel e os Consultores que 
exararam pareceres com dolo, culpa ou erro grosseiro, sendo esta última hipótese a 
mais provável. 
 
Caso esta Nobre Agente insista na decisão aqui guerreada, além de se colocar em 
situação de total vulnerabilidade jurídica perante aos órgãos de controle externo, 
também expõe o Prefeito Municipal, já que este é a Autoridade Máxima do ente que 
promove a presente licitação. 
 
Vale dizer, ainda, que esta Recorrente acredita que tudo isto não passa de um lapso, 
de modo que esta Comissão após o processamento do presente recurso, reverterá a 
decisão de inabilitação. 
 
4.4 DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA: 
 
Cabe ressaltar que a licitação não é um fim em si mesmo, isto porque o procedimento 
licitatório, embora de natureza formal, deve superar o burocratismo exacerbado e 
inútil, pois não se pode esquecer que a finalidade da licitação é receber a proposta 
mais vantajosa.  
 
A economicidade, conforme preconizado pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, exige 
que a administração pública busque sempre a melhor proposta em termos de custo-
benefício, assegurando o uso eficiente dos recursos públicos.  
 
No caso em questão, ao aceitar propostas com preços significativamente mais altos, 
a administração não está apenas descumprindo a Lei Federal e as decisões do TCU, 
mas também prejudicando o erário público, desperdiçando recursos que poderiam ser 
melhor alocados. 
Este não é apenas um erro de interpretação do regulamento, mas uma violação clara 
do princípio da economicidade, que deveria ser observado com rigor. Ao privilegiar o 
cumprimento de formalidades sem considerar o benefício financeiro real, a decisão 
tomada está prejudicando diretamente o interesse público.  
 
Assim, requer-se que a administração revise essa decisão, considerando o impacto 
econômico substancial que a manutenção da inabilitação desta Empresa poderá 
causar aos cofres públicos.  
 
Reiteramos que, no caso em questão, a atitude correta seria priorizar a proposta mais 
vantajosa, que é justamente a da empresa desclassificada.  
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Marçal Justen Filho, ensina que “a vantagem caracteriza-se como a adequação e 
satisfação do interesse coletivo por via execução do contrato. A maior vantagem 
possível configura-se pela conjugação de dois aspectos inter-relacionados. Um dos 
ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da Administração; o 
outro valor vincula-se à prestação a cargo do particular. A maior vantagem apresenta-
se quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação menos onerosa e 
o particular se obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação. Configura-se, 
portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de 
menor custo e maior benefício para a Administração”.  
 
Resta evidente, que ocorreu por parte de Vossa Senhoria uma interpretação errônea, 
inconstitucional e ilegal, bem como afronta o interesse público de se obter a proposta 
mais vantajosa. 
 
Diante da atual situação econômica do país, é incompreensível que, ao invés de 
aproveitar a oportunidade de economizar mais de quatrocentos mil reais, a comissão 
tenha optado por ignorar essa economia substancial. Em um contexto onde a 
responsabilidade financeira deveria ser um valor central, essa decisão, que impede 
uma economia tão significativa, só reforça a necessidade urgente de revisão.  
 
É hora de repensar a decisão e priorizar o que realmente importa: a eficiência 
financeira e o interesse público. 
 
O douto Antônio Carlos Siufi Hindo tem uma citação perfeita: "O dinheiro público é 
sagrado, e ponto final". 
 
 
 
IV – DO DIREITO  
 
 
1. Da Vinculação ao Instrumento Convocatório 
 
O art. 18, §1º, da Lei nº 14.133/2021 dispõe que o julgamento das propostas deve se 
dar em estrita conformidade com os critérios previstos no edital, não podendo a 
Administração criar restrições não previstas em lei. 
 
2. Do Simples Nacional e da Impossibilidade de Restrição 
 
A Constituição Federal (art. 179) e a Lei Complementar nº 123/2006 asseguram às 
microempresas e empresas de pequeno porte tratamento diferenciado e a vedação 
de critérios que restrinjam sua participação em licitações públicas. 
 

O TCU já pacificou entendimento: 
 

 “É irregular a desclassificação de proposta de empresa optante pelo 
Simples Nacional sob o argumento de que não recolhe determinados 
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tributos, visto que o regime tributário é de escolha da empresa e não 
pode servir de obstáculo à sua competitividade.” (TCU, Acórdão nº 
2622/2013 – Plenário). 

 
3. Do Princípio da Economicidade 
 
A exclusão da proposta mais vantajosa afronta o art. 11 da Lei 14.133/2021. 
 
  O TCU já decidiu:  
 

“É irregular a desclassificação de proposta que atende às exigências 
editalícias, por configurar restrição à competitividade e afronta aos 
princípios da economicidade e isonomia.” (Acórdão nº 2622/2013 – 
Plenário). 

 
4. Jurisprudência Judicial 

 
O STJ já se posicionou:  

 
“A desclassificação de licitante por motivo não previsto em edital 
constitui ato ilegal e passível de controle judicial por mandado de 
segurança.” (STJ, RMS 41.425/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, j. 26/08/2014). 

 
O TRF1 decidiu: “O enquadramento no Simples Nacional não pode constituir causa 
de restrição de participação em licitações públicas.” (TRF1 – AMS 1006037-
68.2018.4.01.3400). 
 
5. Da Responsabilidade do Agente Público 
 
A exclusão indevida caracteriza ato de improbidade administrativa (art. 11, V, da Lei 
nº 8.429/1992), por frustrar a licitude do processo licitatório, sujeitando os 
responsáveis às penalidades de perda da função pública, suspensão de direitos 
políticos, ressarcimento ao erário e eventual responsabilização criminal. 
 
III – DAS CONSEQUÊNCIAS DA MANUTENÇÃO DA DESCLASSIFICAÇÃO 
 
Conforme prevê § 4ª do artigo 170 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, estamos 
encaminhando a Controladoria Geral da União - CGU e ao Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado da Bahia - TCM/BA cópia do presente Recurso para apreciação 
e conhecimento dos fatos aqui narrados: 

 
Art. 170. Os órgãos de controle adotarão, na fiscalização dos atos 
previstos nesta Lei, critérios de oportunidade, materialidade, 
relevância e risco e considerarão as razões apresentadas pelos 
órgãos e entidades responsáveis e os resultados obtidos com a 
contratação, observado o disposto no § 3º do art. 169 desta Lei. § 4º 
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Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá 
representar aos órgãos de controle interno ou ao tribunal de 
contas competente contra irregularidades na aplicação desta Lei. 

 
É de nosso total interesse colaborar ativamente na construção de um processo de 
licitação transparente e plenamente alinhado com as diretrizes e práticas 
recomendadas pelas instâncias de controle. Acreditamos firmemente que esse é um 
objetivo compartilhado por todos os envolvidos no certame, pois um processo justo e 
eficiente beneficia tanto a administração pública quanto os fornecedores.  
 
Na eventual hipótese de não provimento do presente Recurso Administrativo, esta 
Recorrente informa sua pretensão de buscar a defesa de seus direitos na presente 
licitação até as últimas instâncias possíveis.  
 
Estamos à disposição para contribuir de maneira construtiva para que o 
desfecho da licitação seja o mais justo e equitativo possível, assegurando que o 
interesse público seja sempre preservado. Acreditamos que, por meio da colaboração 
e do respeito aos princípios legais e éticos, podemos alcançar resultados que atendam 
aos mais altos padrões de transparência e economicidade.  
 
Inclusive buscando o efeito suspensivo do presente certame, por meio de medidas 
judiciais de urgência, pois, não concorda com a injustiça com que foi tratada sua 
proposta, sendo desclassificada com quebra dos princípios norteadores dos 
processos licitatórios e por atitudes tomadas pela Administração em desacordo com a 
Lei conforme expresso nos tópicos acima.  
 
Assegurado pela Constituição Federal, requer-se que a decisão seja revista para que 
possa garantir o amplo direito de defesa assegurado pela Constituição Federal com 
impetração de REPRESENTAÇÃO no MINISTÉRIO PÚBLICO e MANDADO DE 
SEGURANÇA, caso necessário, para apreciação do Mérito da questão no TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA. 
 
Caso a decisão seja mantida, ocorrerão: 
 
1. Nulidade do certame – o ato ilegal contamina todo o procedimento (art. 147 da Lei 
14.133/2021). 
2. Prejuízo ao erário – pela exclusão da proposta mais vantajosa, em afronta à 
economicidade. 
3. Responsabilização dos agentes – pela prática de ato de improbidade (art. 11, V, 
da LIA). 
4. Controle Judicial imediato – a Recorrente ingressará com Mandado de Segurança, 
com base na violação a direito líquido e certo, conforme jurisprudência pacífica do 
STJ. 
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ANÁLISE JURÍDICA – PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO 
Empresa: Construtora do Sertão Ltda – CNPJ 31.263.330/0001-01 
 
1. Do princípio da legalidade e da vinculação ao edital 

 
Nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal, a Administração Pública 
está vinculada ao princípio da legalidade estrita. Isso significa que não pode agir 
segundo conveniência, mas apenas dentro dos limites da lei e do edital que rege o 
certame. 
 

O art. 37, caput, da Constituição Federal vincula a Administração 
Pública ao princípio da legalidade estrita. 
Logo, a manutenção de licitante que descumpriu cláusula essencial 
do edital implica violação direta à legalidade. 

 
O art. 18, §1º, da Lei 14.133/2021 estabelece que o julgamento das propostas deve 
observar rigorosamente os critérios fixados no edital, vedada a criação de restrições 
ou exigências não previstas. 
 
Logo, se a Construtora do Sertão Ltda deixou de cumprir requisitos expressos no 
edital.  
 

1 - Constatou-se que, nos balanços patrimoniais referentes aos exercícios de 2023 e 
2024, não foram apresentadas as Notas Explicativas, documentos estes de caráter 
obrigatório conforme as normas técnicas expedidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, em especial a NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas. 

Tal exigência decorre do fato de que, nos exercícios mencionados, a empresa 
registrou faturamento superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), valor que 
ultrapassa expressivamente o limite de R$ 4.800.000,00 fixado para dispensar a 
apresentação das referidas Notas Explicativas. 

A ausência dessas informações obrigatórias compromete a transparência e a 
fidedignidade das demonstrações contábeis, impossibilitando uma análise 
contábil-financeira adequada da real situação patrimonial e de desempenho da 
empresa, em afronta direta às normas técnicas contábeis e às exigências legais 
aplicáveis aos certames licitatórios. 

2 – Ao analisar a Certidão de Acervo Técnico (CAT) apresentada pela empresa 
arrematante, verificou-se a ausência, em seu balanço patrimonial, da devida 
correlação com o valor indicado no referido documento, correspondente a contrato 
de montante superior a R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais). 
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Conforme informações constantes na CAT, trata-se de contrato em execução, com 
95,42% de conclusão, cuja vigência contratual se estende de 28/04/2023 a 
21/04/2026, tendo o período de execução compreendido entre 16/05/2024 e 
17/06/2025. 

Tal inconsistência entre os dados contábeis e a informação constante da CAT 
compromete a fidedignidade da documentação apresentada, impondo à 
Administração a necessidade de reavaliação da proposta, sob pena de afronta aos 
princípios da legalidade, da isonomia e da vinculação ao edital. 

3 - Não apresentou a Certidão Específica da Junta Comercial nem a Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, documentos que foram expressamente 
solicitados na plataforma do certame como requisito obrigatório para a 
comprovação da situação societária e da regularidade cadastral da licitante. 

A ausência dessas certidões afronta diretamente o princípio da vinculação ao edital, 
previsto no art. 18, §1º, da Lei nº 14.133/2021, e inviabiliza a verificação da real 
conformidade da empresa com suas obrigações legais e contratuais. 

 

4 - Além de todas as irregularidades já narradas, cumpre destacar que houve 
também afronta ao regime tributário diferenciado das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte, assegurado pela Lei Complementar nº 123/2006. 

Nos termos do art. 44, §1º, da LC nº 123/2006, em caso de empate ficto, é assegurado 
às microempresas e empresas de pequeno porte o direito de apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora, desde que a diferença seja de até 10% 
(dez por cento) em relação à melhor classificada. 

No presente certame, constatou-se que o valor apresentado pela concorrente foi de 
R$ 983.895,45, enquanto o valor ofertado por nossa empresa corresponde a R$ 
922.329,33. A diferença entre as propostas é INFERIOR A 10%, o que nos confere, por 
expressa determinação legal, o direito à classificação e habilitação preferencial, 
em observância ao tratamento diferenciado constitucionalmente assegurado às 
empresas de pequeno porte. 

Dessa forma, não apenas se evidencia o descumprimento dos princípios da 
legalidade e da isonomia, mas também a inobservância da política pública de 
fomento às micro e pequenas empresas, prevista no art. 179 da Constituição Federal 
e regulamentada pela Lei Complementar nº 123/2006. 

 



 
 

18/49 
 

1. Ausência da Certidão Negativa de Insolvência Civil 
Nos termos do item 11.20 do Termo de Referência, é obrigatória a 
apresentação da Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do licitante, quando se tratar de pessoa 
física, nos moldes do art. 5º, II, “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 
116/2021. 
Entretanto, a empresa não apresentou o referido documento, configurando 
descumprimento expresso do edital e obstando sua regular habilitação. 

2. Irregularidade na comprovação de técnico-profissional 
Conforme dispõe o item 11.30 do edital, a licitante deve comprovar a existência 
de profissional de nível superior integrante de seu quadro permanente, 
devidamente registrado no CREA/CAU, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica (ART) acompanhado da respectiva Certidão de 
Acervo Técnico (CAT). 

3. Profissional apresentado não integra o quadro permanente da empresa, 
tratando-se de pessoa física desvinculada, em flagrante desacordo com a 
exigência editalícia. 

 

 

TAIS falhas NÃO PODEM SER RELATIVIZADAS, pois dizem respeito à qualificação 
econômico-financeira e técnica da licitante, requisitos indispensáveis para garantir 
a idoneidade da execução contratual. A omissão, portanto, compromete a segurança 
jurídica do certame e conduz à necessária desclassificação da empresa 
arrematante. 

 

 
2. Da isonomia e da competitividade 

 
 

O art. 5º, caput, da Lei 14.133/2021 impõe que a licitação assegure tratamento 
isonômico entre os participantes, garantindo competição justa. 
 
Admitir uma empresa que não observou integralmente o edital implicaria quebra da 
isonomia e violação do princípio da competitividade, em prejuízo das demais 
concorrentes que cumpriram corretamente as exigências. 
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O TCU, em diversos julgados (v.g. Acórdão nº 2622/2013 – Plenário), consolidou que 
a manutenção de propostas em desconformidade com o edital compromete a 
isonomia, gerando nulidade do certame. 
 
 
 
 
3. Do dever de motivação e da proporcionalidade 

 
 

Conforme o art. 50 da Lei 9.784/1999 e o art. 5º, LIV e LV da CF/88, os atos 
administrativos que afetam direitos devem ser fundamentados de forma clara e 
objetiva. 
 
Neste caso, a desclassificação da empresa Construtora do Sertão Ltda encontra 
respaldo objetivo: o descumprimento do edital. Não se trata de mero formalismo 
excessivo, mas de vício que compromete a regularidade da proposta e pode 
impactar na execução do contrato, razão pela qual a medida atende também ao 
princípio da proporcionalidade. 
 
4. Da economicidade e da supremacia do interesse público 

 
 

Nos termos do art. 11 da Lei 14.133/2021, a Administração deve buscar a proposta 
mais vantajosa sob a ótica da economicidade. 
 
Entretanto, a vantajosidade não pode ser analisada apenas sob o critério econômico 
(menor preço), mas também sob a perspectiva da exequibilidade e regularidade 
jurídica da proposta. Proposta irregular ou em desconformidade com o edital 
não é vantajosa, mas sim um risco ao erário e à execução contratual. 
 
 
5. Da nulidade em caso de manutenção da irregularidade 

 
Nos termos do art. 147 da Lei 14.133/2021, o ato ilegal contamina o procedimento 
licitatório, ensejando nulidade do certame. 
Portanto, a eventual manutenção da Construtora do Sertão Ltda em situação 
irregular configuraria: 
 
a) violação da legalidade (art. 37, caput, CF/88); 

b) afronta à isonomia (art. 5º da Lei 14.133/21); 

c) prejuízo ao erário (art. 11, Lei 14.133/21); 

d) ato de improbidade administrativa (art. 11, V, da Lei 8.429/1992), sujeitando 

agentes públicos a responsabilização. 
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IV – DO PEDIDO 
 
Forte na Lei e nas decisões judiciais e do TCU, a Recorrente demonstrou a imprecisa 
decisão que desclassificou a proposta da TRINDADE CONSTRUTORA LTDA.  
 
Ficou evidenciado, em detalhes, não apenas a fragilidade do argumento utilizado, mas 
também a total incoerência do mesmo. Conclui-se, por conseguinte, mediante todo o 
exposto, e do mais que certamente será suprido pela sempre sapiente intervenção 
desta douta Comissão de Licitação, que a desconformidade ensejadora à exclusão 
desta Recorrente. 
 
EX POSITISIS, com o máximo de respeito, requer a RECORRENTE o conhecimento 
das presentes razões, para no mérito DAR TOTAL PROVIMENTO AO RECURSO, 
para que se digne de: 
 
 
1. Seja conhecido e provido o presente Recurso Administrativo com a consequente 
declaração de nulidade do ato de desclassificação da proposta apresentada pela 
empresa TRINDADE CONSTRUTORA LTDA, por manifesta violação aos princípios 
da razoabilidade, proporcionalidade, formalismo moderado, eficiência, economicidade 
e supremacia do interesse público nos termos dos artigos. 5º, 11 e 64 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021; VIOLAÇÃO AO ART. 179 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E À LC 
123/2006. 
 
2. Que seja registrado nos autos que a manutenção da exclusão poderá gerar 
responsabilização civil, administrativa e penal dos agentes responsáveis, por 
caracterizar ato de improbidade administrativa; 
 

3. O conhecimento e provimento do presente recurso, para que seja declarada a 
DESCLASSIFICAÇÃO da empresa Construtora do Sertão Ltda – CNPJ 
1.263.330/0001-01, em razão do descumprimento das exigências editalícias. 

 

4. A imediata exclusão da referida empresa das fases subsequentes do certame, 
sob pena de nulidade do procedimento; 

 

5. Caso mantida a decisão, a Recorrente desde já ressalta que adotará todas as 
medidas cabíveis, inclusive Mandado de Segurança, para a tutela de seu direito 
líquido e certo. 
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CONCLUSÃO 
 
A decisão que desclassificou a TRINDADE CONSTRUTORA LTDA, CNPJ: 
05.384.561/0001-55 carece de respaldo legal, afronta princípios constitucionais 
e licitatórios, causa prejuízo ao erário e expõe a Administração e seus agentes 
a responsabilização por improbidade administrativa. 
 
Por essas razões, impõe-se a reforma imediata da decisão, com a consequente 
reabilitação da Recorrente no certame. 
 
 
 
Barra do Mendes – BA, 28 de agosto de 2025. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
TRINDADE CONSTRUTORA LTDA  

CNPJ: 05.384.561/0001-55 
LUIS HENRIQUE RODRIGUES FIGUEIREDO BASTOS 

REPRESENTANTE LEGAL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE N° 2122572698 

CPF: 076.511.615-48 
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BALANÇO 2024 
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